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XXX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI FORTALEZA - CE

DIREITO AMBIENTAL, AGRÁRIO E SOCIOAMBIETALISMO I

Apresentação

A presente obra é fruto dos artigos apresentados no Grupo de Trabalho (GT) DIREITO 

AMBIENTAL, AGRÁRIO E SOCIOAMBIETALISMO I, do XXX Congresso Nacional do 

Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), realizado na cidade 

de Fortaleza entre os dias 15 a 17 de novembro de 2023, no Centro Universitário Christus 

(Unichristus).

O Congresso teve como temática “ACESSO A JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITÍGIOS E 

DESENVOLVIMENTO”. A escolha do tema foi pertinente em razão do debate acerca do 

papel do direito na solução dos conflitos sociais, aqui especificamente quanto a questão 

ambiental. A busca pelos atuais problemas ambientais, tanto em território brasileiro quanto 

estrangeiro permite uma maior compreensão da importância do tema e da dimensão de como 

há uma indissociável integração entre todos, onde fronteiras políticas não impedem a 

extensão de seus efeitos.

Como resultado de uma grande ambiência de atividades de pesquisa desenvolvida em todo o 

país, foram apresentados neste GT quinze artigos relacionados ao tema, os quais integram a 

presente obra. Nas apresentações dos trabalhos foram discutidos instrumentos 

Sustentabilidade Energética, Desastres Ambientais, Amazônia, Migração Ambiental, Agenda 

2030, Crédito de Carbono, Pacto Ecológico Europeu. Educação Ambiental, Produto Rural e 

Cédula Imobiliária Rural, Linhas de Transmissão de Energia e Energia Eólica no Brasil. Os 

trabalhos se relacionam diretamente com a ementa apresentada, o que indica uma 

preocupação com a seleção de artigos que mantém entre si afinidade científica, favorecendo 

sobremaneira os debates no momento das discussões no GT.

A obra, em razão dos trabalhos apresentados, pode ser subdividida pela ordem de 

apresentação, sendo todos relativos ao Direito Ambiental, Agrário e Socioambientalismo.

A elevada intensidade dos debates no GT demonstrou a importância dos temas levantados e 

apresentados pelas pesquisadoras e pelos pesquisadores do grupo. Assim, é com muita 

satisfação que apresentamos à comunidade jurídica a presente obra, que certamente servirá 

como referência para futuras pesquisas sobre os temas levantados e as reflexões aqui 

presentes.



Fortaleza, 17 de novembro de 2023



1 Discente do curso superior de tecnologia em Investigação Forense e Perícia Criminal do Centro Universitário 
Fanor Wyden (UniFanor Wyden), bolsista vinculada ao edital de Iniciação Científica - PIBIC 2023/2024

2 Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR/CE). Professor do curso de 
graduação em Direito do Centro Universitário Christus e do Centro Universitário Fanor Wyden.
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DESASTRES AMBIENTAIS E OS REFLEXOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
AGRAVADA: UMA ANÁLISE DO ROMPIMENTO DAS BARRAGENS DE 

MARIANA/MG E BRUMADINHO/MG

ENVIRONMENTAL DISASTERS AND THE REFLEXES OF AGGRAVATED CIVIL 
LIABILITY: AN ANALYSIS OF THE BREAKDOWN OF THE MARIANA/MG AND 

BRUMADINHO/MG DAMS

Izabelly Victoria Villegas Sousa 1
Vicente de Paulo Augusto de Oliveira Júnior 2

Resumo

Os desastres ambientais de Mariana/MG e Brumadinho/MG apresentaram danos 

irremediáveis ao meio ambiente brasileiro. Entretanto, em decorrência da extensão dos danos 

promovidos, surge a problemática de como se dará a responsabilização e eventual reparação 

desses danos. Nesse trabalho, a partir de uma metodologia lógico-dedutiva e com exposição 

doutrinária e legislativa, analisar-se-ão as teorias inerentes à responsabilidade civil para 

apuração e reparação de danos ambientais, com apresentação das teorias do risco integral, do 

risco causado e a do risco agravado, em que a natureza difusa dos bens ambientais as 

peculiaridades de seus danos e o viés constitucional de sua imprescritibilidade, como forma 

de alcançar o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Inicialmente, expor-se-á relato sobre como se sucederam os desastres ambientais de Mariana

/MG e de Brumadinho/MG. Em seguida, apresentar-se-ão as teorias a responsabilização civil 

ambiental e suas teorias tradicionais para, finalmente, delimitar como os agentes incorreram 

na teoria da responsabilidade civil agravada.

Palavras-chave: Desastres ambientais, Teoria do risco agravado, Responsabilidade civil, 
Dano ambiental, Risco

Abstract/Resumen/Résumé

The environmental disasters in Mariana/MG and Brumadinho/MG caused irreparable damage 

to the Brazilian environment. However, due to the extent of the damage caused, a problem 

arises as to how liability and possible repairs for these damages will be carried out. In this 

work, using a logical-deductive methodology and doctrinal and legislative exposition, the 

theories underlying civil liability for determining and replacing environmental damage will 

be analyzed, with a presentation of the theories of integral risk, risk caused and of the 

aggravated risk, in which the diffuse nature of environmental goods is the focus of their 
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damage and the constitutional view of their imprescriptibility, as a way of achieving the 

fundamental right to an ecologically balanced environment. Initially, there will be a report on 

how the environmental disasters in Mariana/MG and Brumadinho/MG happened. Then, the 

theories of environmental civil liability and its traditional theories are presented to, finally, 

delimit how the agents erred in the theory of aggravated civil liability.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Environmental disasters, Aggravated risk theory, 
Civil responsability, Environmental damage, Risk
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INTRODUÇÃO 

 

Nos anos de 2015 e 2019 no Estado de Minas Gerais, respectivamente nas cidades de 

Mariana e Brumadinho ocorreram o rompimento de suas barragens, sendo os acidentes 

ambientais mais impactantes na história do Brasil. Desde os acontecimentos, há um grande 

conflito para que as empresas Samarco e Vale indenizem as famílias e a comunidade atingida 

pelos acidentes, e quem reparem o dano ambiental causado pelo rompimento das barragens.  

A responsabilidade civil na seara ambiental é um conceito jurídico que visa estabelecer 

a obrigação de reparar os danos causados ao meio ambiente e aos seus recursos naturais. Nesse 

contexto, indivíduos, empresas e entidades governamentais podem ser considerados legalmente 

responsáveis por danos ambientais advindos de suas atividades. A noção de responsabilidade 

aqui vai além da esfera econômica e pode envolver a restauração do meio ambiente afetado.  

Os eventos do rompimento das barragens de Mariana e Brumadinho são exemplos 

concretos de como a falta de fiscalização correta, negligência e ausência de medidas de 

segurança podem levar a consequências catastróficas. Esse trabalho tem por objetivo analisar 

os desastres ambientais e os reflexos da responsabilidade civil adequada nesses acidentes.  

 

 

1 O REGIME JURÍDICO DA REPARAÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS NO BRASIL: 

TEORIA DO RISCO INTEGRAL, TEORIA DO RISCO CAUSADO E SUAS 

IMPLICAÇÕES 

 

As regras inerentes à responsabilização civil renovam-se de forma constante e, por 

vezes, difusa, com uma experimentação de mudanças e adaptações a um contexto de uma 

sociedade de riscos. Diante de diversas modificações sociais proporcionadas pela globalização 

e seus riscos civilizacionais1, mas sem olvidar as disposições constitucionais, seus princípios e 

demais normas gerais, presentes nos Códigos como o Civil, o de Processo Civil e o Penal, entre 

outras leis, o instituto altera seu rumo e, ainda que de forma gradativa, apresenta-se sob formato 

diferenciado. 

A responsabilidade civil foi tratada, no decorrer de várias décadas, sob a tutela da 

responsabilização civil subjetiva, fundamentada no artigo 159 do Código Civil de 1916, o qual 

condicionava àquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violasse 

direito ou causasse prejuízo a outros a obrigação de reparar o dano. Nesse intuito, verifica-se 

que a responsabilização civil subjetiva se utilizava, com clara função repressiva e de cunho 

 
1 Acerca da sociedade de risco, ver: Beck (2011). Por outro lado, acerca dos impactos da globalização e a relevância 

das informações para a formação em rede, ver: Castells (2013). 

7



patrimonialista individualista (ROSENVALD, 2017), de quatro elementos distintos: ação ou 

omissão humana, também denominada como conduta humana; dano causado; nexo de 

causalidade entre a ação humana e o dano; e, finalmente, intenção pautada nos institutos da 

culpa ou dolo, a depender do caso. 

Entretanto, quando da edição do Código Civil de 2002, o caput do artigo 927 trouxe 

disposição distinta, ao afirmar, genericamente, que aquele que, por ato ilícito, nos termos de 

outros dispositivos (artigos 186 e 187 do referido diploma), causar danos a outros, ficará 

obrigado a repará-lo. O artigo 186, que define ato ilícito para o Direito Civil, dispõe que aquele 

que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imperícia, violar direito e causar danos a 

outros, ainda que de natureza exclusivamente moral, cometerá um ato ilícito. Ao mesmo tempo, 

o artigo 187 estabelece que também cometerá ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-

lo, o fizer de maneira manifestamente excessiva e que ultrapassa os limites impostos pelo seu 

fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. Dessa forma, verifica-se que no 

Código Civil de 2002, apesar de ainda prevalecer o entendimento de que a regra geral será a da 

aplicação da responsabilização subjetiva, iniciou-se um movimento de “repersonalização”, com 

direcionamento a um equilíbrio entre o desenvolvimento tecnológico e a proteção aos direitos 

e às garantias fundamentais2, que se encontram, de forma permanente, ameaçados nas 

sociedades de risco contemporâneas (FARIAS; BRAGA NETTO; ROSENVALD, 2019).  

Abriu-se, por oportuno, a possibilidade de a responsabilização civil afastar-se de sua 

função puramente repressiva para adquirir um viés preventivo, com mais ênfase no nexo e na 

causalidade e menos no dano em si – apesar de este permanecer como elemento central e 

indissociável da responsabilização (MENEZES, 2009). Passaram a vigorar disposições 

diferenciadas para uma aplicação da responsabilização objetiva, qual seja aquela que, ao invés 

de exigir que a responsabilização civil seja resultante dos tradicionais elementos presentes na 

responsabilidade subjetiva, assenta-se na equação binária de polos distintos, em que o dano e a 

autoria tornam-se relevante para a determinação do evento dano. 

Pode-se afirmar, portanto, que a responsabilidade civil experimenta um fenômeno de 

recriação pela doutrina e jurisprudência brasileiras, no qual surgem novas funções e campos 

bem como se notabilizam as conquistas teóricas e funcionais fora da literalidade da lei escrita, 

mas a partir de construções de sentido que se pautam em casos concretos (FARIAS; BRAGA 

NETTO; ROSENVALD, 2019). Foram incorporados, outrossim, novos conhecimentos, mas, 

 
2 Acerca das hipóteses excludentes ou mitigadoras da responsabilização civil, primordialmente sob o âmbito do 

movimento de Constitucionalização do Direito Civil, ou Direito Civil-Constitucional, e a postura subjetivista ou 

objetivista do Código Civil de 2002, ver: Tepedino (2004).   

8



sobretudo, novos modos de percepção que, por vezes, não podem ser confundidos com mera 

aplicação da lei.  

A responsabilidade civil objetiva, sem cogitar a imputabilidade ou qualquer 

investigação de antijuridicidade do fato danoso, assegurar o ressarcimento bem como verificar 

se ocorreu o evento e se dele surgiu algum prejuízo. Ao prescindir de ânimo de agir, 

simplesmente condiciona à reparação em decorrência de um dano vinculado por um evento de 

causalidade (BEDRAN; MAYER, 2013). 

Entretanto, diante de uma sociedade em constante evolução, movida pelo impulso 

desenvolvimentista, seguido de uma série de multiplicações das oportunidades e das causas de 

danos, o indivíduo ou grupo lesado restam, por vezes, a encontrar-se em dificuldades para 

provar a culpa dos agentes causadores de danos, o que, por si só, já leva a uma situação de 

ausência de reparabilidade (PEREIRA, 1990). 

Ao mesmo tempo, a sociedade passou a assumir riscos constantes, e as hipóteses de 

responsabilização civil sem culpa se tornaram mais anônimas em decorrência da mecanização 

e da massificação da vida moderna. Portanto, distancia-se a vítima das possibilidades de 

identificação dos causadores de dano. Essa sociedade de risco, imersa em avanços tecnológicos 

e científicos de diferentes montas, experimenta a sensação imprópria de segurança e 

previsibilidade em uma época pós-industrial, mas também evidencia falhas que proporcionaram 

sentimentos como medo e insegurança em níveis jamais antes experimentados, o que não exclui 

o meio ambiente (BECK, 2011; FERREIRA, 2004).    

Nesse ínterim, a responsabilidade civil ambiental, interligada pela relevância do bem 

tutelado, enfrentou, no decorrer de sua aplicação e desdobramento, diversas dificuldades para 

demonstrar a intenção do agente causador do dano, conforme a teoria da responsabilização 

subjetiva e, posteriormente, a partir do viés da responsabilidade objetiva. Particularmente, tanto 

a doutrina jurídica brasileira quanto a jurisprudência pátria assumiram a responsabilidade 

objetiva como regra geral, e a matéria, inclusive, passou a gozar de caráter constitucional, uma 

vez que inserida no capítulo voltado para a proteção do meio ambiente. 

Conforme disposição expressa do art. 225, §3º, da Constituição da República 

Federativa do Brasil3, todo aquele que realizar condutas ou atividades consideradas lesivas ao 

meio ambiente submeter-se-á a uma tripla apuração: nas esferas cível, administrativa e penal, 

 
3 “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-

lo para as presentes e futuras gerações. [...] §3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados [...]” (grifo nosso). 
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independentemente de qualquer obrigação de reparar os danos causados. Apesar de não se 

referir especificamente à responsabilização objetiva, a interpretação do texto constitucional 

proporciona a possibilidade de sua realização, quando determina a separação do dever de 

sujeição aos danos de natureza ambiental de forma independente a qualquer obrigação de que 

sejam reparados. 

Por sua vez, a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1989 – a Lei da Política Nacional do 

Meio Ambiente (PNMA) –, em seu artigo 2º, inciso I4, determina que a ação governamental 

deve pautar-se na manutenção do equilíbrio ecológico, em consideração ao meio ambiente 

como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, em razão do uso 

coletivo, e, ainda, em seu artigo 14, § 1º5, determina que, sem obstar a aplicação das penalidades 

previstas no próprio dispositivo, será o indivíduo poluidor – apesar da norma ser de aplicação 

geral e englobar situações que não são, necessariamente, poluição – obrigado, 

independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 

ambiente e a terceiros devidamente afetados por sua atividade. Inclusive, detém o Ministério 

Público da União, bem como o Ministério Público Estadual, efetiva legitimidade para propor 

ações de responsabilização civil e criminal, uma vez constatados danos causados ao meio 

ambiente. 

Trata-se o bem jurídico ambiental, portanto, inclusive pelo âmbito da titularidade do 

direito ao meio ambiente, como um bem de uso comum do povo; portanto, reconhece-se sobre 

os bens jurídicos ambientais a incidência do interesse de toda a coletividade – como, por 

exemplo, o que ocorre com o ar atmosférico, que é utilizado sem muitas restrições e exceções 

por todos. Ao mesmo tempo, reconhece-se a incidência do interesse social e o regime de Direito 

Público na regulação dos bens jurídicos ambientais com a norma constitucional realizando 

limitação substancial ao poder de disposição dos indivíduos, enquanto particulares, em relação 

à utilização, ao gozo e à fruição dos bens que alcancem natureza ambiental. 

 
4 “Art. 2º – A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, 

aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I – ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um 

patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; [...]”. 
5 “Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento 

das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da 

qualidade ambiental sujeitará os transgressores: [...] §1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste 

artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados 

ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá 

legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente [...]” 

(grifo nosso). 
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Esses dispositivos, outrossim, representam uma mudança de paradigma e uma série de 

implicações à atuação do jurista contemporâneo, uma vez que resulta no abandono – ainda que 

lento, gradativo e parcial – da matriz liberal-individualista, utilizada na interpretação de 

diversos institutos jurídicos, e passa o bem jurídico ambiental a diferir da conceituação civilista 

de coisa, sobre a qual recairia a exclusividade do exercício da titularidade (SARLET; 

FENSTERSEIFER, 2014). Trata-se de bens, conforme regulamentação infraconstitucional 

proporcionada pela Lei nº 6.938, de 1989, que se compõem de elementos materiais e culturais, 

totalmente insuscetíveis de apropriação. São, portanto, bens ecologicamente equilibrados e de 

livre uso, gozo e fruição a todos os cidadãos, medida que deverá ser administrada pelo Poder 

Público, no sentido de manter a sua integridade, e com exercício da vigilância necessária para 

tanto (BARRACHO JÚNIOR, 2008). 

O Código Civil brasileiro, de 2002, inclusive, em seu artigo 99, inciso I, menciona os 

“bens públicos de uso comum do povo” e cita como exemplos os “rios, mares, estradas, ruas e 

praças”, inclusive com gravame sobre tais bens a partir do viés da inalienabilidade, nos termos 

do artigo 100. Portanto, por si só, já os remove da esfera patrimonial e disponibilidade 

particular. Por outro lado, deve-se ressaltar que essa posição reside em uma abordagem liberal-

individualista do Direito, e não há, no ordenamento jurídico civilista, uma compreensão 

adequada dos bens jurídicos ecológicos e da natureza pública e social que é vinculada à 

destinação destes. Entretanto, pode-se inferir, por intermédio de uma interpretação extensiva e 

conjunta ao artigo 1.228, §1º, do mesmo Código, que rios, mares, estradas, ruas e praças 

alcançam um viés diferenciado de bens jurídicos.  

O ordenamento jurídico brasileiro contemporâneo reconhece a natureza difusa do bem 

jurídico ambiental, tratado como bem de uso comum do povo, e toda a sociedade, enquanto 

titular de tal direito, o utilizará diante de uma multiplicidade de interesses, quais sejam: 

patrimoniais, extrapatrimoniais, materiais, não materiais, individuais, coletivos e difusos. O 

bem jurídico ambiental, ao assimilar sua natureza difusa, supera a dogmática dicotomia bens 

públicos/bens privados, que se demonstrava, de forma constante e persistente, insatisfatória 

para o atendimento de demandas jurídicas que envolvem o meio ambiente, e tenta explicar os 

problemas contemporâneos a serem resolvidos pela norma posta pelo legislador a partir de seus 

próprios parâmetros (MORATO, 2011). 

O reconhecimento da natureza jurídica difusa dos bens jurídicos ambientais já havia 

sido sinalizado, no decorrer dos anos, em diversos diplomas legislativos ambientais de maior 

destaque, que a colocavam, já na década de 1980, como meio de ruptura da influência liberal-

individualista vigente no ordenamento jurídico brasileiro, como se sucedeu, por exemplo, 
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quando da edição da Lei nº 7.347 de 1985 – a Lei da Ação Civil Pública. Uma das principais 

diferenciações no reconhecimento da natureza difusa é com relação à titularidade do exercício 

dos direitos inerentes a esses bens – primordialmente em âmbito processual. 

Apesar de sua consideração como bem comum do povo, os bens jurídicos ambientais, 

principalmente em razão de sua natureza difusa, não podem ser confundidos com o interesse 

do Estado em sentido estrito, já que a sociedade é a titular do direito ao meio ambiente, não o 

Estado. Cabe-lhe, outrossim, promover sua defesa. Desse modo, a Administração Pública 

brasileira atingirá a eficiência no exercício de suas funções quando integrar a noção jurídica de 

interesse público, visto que a própria Administração, ao desempenhar as competências que lhe 

são atribuídas pelo sistema normativo de modo diligente e direcionado à plena satisfação da 

finalidade prevista na norma, dirige-se ao alcance de um resultado satisfatório quando no 

interesse da coletividade (BACELLAR FILHO, 2010). 

O interesse resultante do conjunto de interesses que os indivíduos pessoalmente têm, 

quando considerados em sua qualidade de membros da sociedade e pelo simples fato de o 

serem, já é suficiente para que seja considerado como interesse público (MELLO, 2009). Nesse 

quesito, a tradicional diferenciação entre interesse público primário e secundário se faz 

relevante. 

O interesse público primário pode ser conceituado como a razão de ser do Estado, e 

sintetiza-se, efetivamente, nos fins que cabem ao próprio Estado – sob a legalidade 

proporcionada pelo Direito – promover (BARROSO, 2005). Pode ser utilizado como parâmetro 

para caracterizar o interesse da sociedade na proteção ao patrimônio ambiental, mas jamais o 

interesse público secundário poderá ser utilizado para tanto, já que pode ser conceituado como 

aqueles de interesse próprios da entidade estatal, como nos casos de resistência ao pagamento 

de indenizações, ainda que procedentes; denegação de pretensões bem-fundadas que os 

administrados lhe fizessem; cobrança de tributos ou tarifas por valores exagerados, entre outros 

(MELLO, 2009).  

A atividade estatal resta animada, perante o interesse público secundário, para a 

prossecução de fins próprios, ainda que públicos, mas com defesa de interesses que diferem 

daqueles da coletividade em sentido amplo. Quando age em sentido contrário, qual seja, em 

prol da coletividade, atingirá fins de interesse público primário e, portanto, resguardará o 

sentido que a lei aponta como de interesse da coletividade, em observância da ordem jurídica 

estabelecida a título de satisfazer o interesse de todos. Se, por um lado, o interesse público 

primário reside no direito positivo, o Estado, ao agir com eficiência para cumprir a finalidade 

das normas inscritas no ordenamento, nada mais faz do que conduzir-se diligentemente em 
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direção à realização plena do interesse público (BACELLAR FILHO, 2010), e, nesse sentido, 

em muito alcançará um de seus deveres fundamentais, como o previsto no artigo 225 do texto 

constitucional, acerca da proteção ao meio ambiente (SARLET; FENSTERSEIFER, 2019). 

A natureza difusa do bem jurídico ambiental confunde a natureza pública com todo o 

interesse da sociedade, mas não quando o interesse do Estado, por si só, está em análise. A 

distinção entre interesse público primário e secundário permite destacar que nem sempre 

coincidem, mas o bem geral, promovido pela proteção ao meio ambiente, pode ser identificado 

com o interesse social, o interesse da sociedade ou da coletividade, e até mesmo com alguns 

dos autênticos interesses difusos (MAZZILLI, 2009), que utilizarão, em muito, instrumentos 

como a Ação Civil Pública para a sua persecução6.  

Os interesses difusos podem ser considerados como um conjunto indeterminado ou 

dificilmente determinável de sujeitos envolvidos, o que, diretamente, contrapõe-se à noção 

fundamental de titularidade ou assimilação patrimonial presente na dogmática civilista 

brasileira por muito tempo. A tutela não mais poderá ter por base a titularidade em si, mas a 

relevância do interesse, do fato de sua relevância social, dos seus impactos para a coletividade 

e, também, as gerações presentes e futuras (MANCUSO, 2004). 

Podem-se citar, inclusive, diversos exemplos de como a natureza difusa do bem 

jurídico ambiental foram fundamentais para a resolução de problemas contemporâneos, 

mediante o reconhecimento da importância dos elementos naturais para todo o ecossistema 

onde estão inseridos e, consequentemente, para o interesse de todo o conjunto da sociedade, 

enquanto coletividade, na limitação da utilização individual desses bens ambientais, 

principalmente em razão da função ambiental que lhes é atribuída. É o caso da utilização de um 

lençol freático por uma construção em região próxima a dunas; a proibição de prejuízo à mata 

ciliar próxima ao local onde ocorrerá um evento esportivo, entre outros7. 

Uma lesão ao meio ambiente passa a ser uma lesão a toda a coletividade, não apenas 

a direitos individuais, devidamente assinalados e correspondentes ao patrimônio de um 

particular ou de um grupo de particulares. A indeterminação dos sujeitos titulares do direito é 

o que revela como a natureza da lesão promoverá efeitos no caso concreto. Se uma vila de 

 
6 Deve-se ressaltar, inclusive, que em situações de choques entre o interesse público primário e o interesse público 

secundário, que ainda representam grande parte dos conflitos que envolvem a proteção ambiental, alguns autores, 

como Gustavo Binenbojm (2014), defendem a utilização de critérios de razoabilidade e proporcionalidade, a fim 

de que seja alcançado o viés pretendido pela norma, mas sem a violação dos direitos e dos deveres fundamentais 

– que é o caso do meio ambiente, previsto no artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 

1988. 
7 Para José de Sousa Cunhal Sendim (1998), a proteção da integridade ecológica e dos bens jurídicos ambientais 

não pode ser dissociada da proteção da capacidade funcional do patrimônio natural de forma global (bens naturais, 

ecossistema e o conjunto de suas relações).  
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pescadores é ameaçada por dejetos urbanos lançados ao mar, a lesão dissemina-se por um 

número indeterminado de pessoas e pode, dependendo do contexto, em muito agravar-se, como 

ocorreria na exploração predatória da Amazônia ou nos desastres que envolvem materiais 

radioativos ou nucleares, que ainda carecem de maiores análises e estudos sobre as extensões 

de seus danos. Inclusive, torna-se possível defender os bens jurídicos ambientais até mesmo em 

situações de lesões incorpóreas e de danos não materiais, como a discriminação racional por 

etnia (SARLET; FENSTERSEIFER, 2014).   

Entretanto, em razão das próprias especificidades dos danos ambientais é que a 

aplicação da responsabilização objetiva adquiriu especial relevância. Trata-se de danos 

complexos, que não apresentam uma centralização evidente e linear e englobam situações, 

inclusive, de difícil apuração prática – como a denominada poluição histórica, que resulta da 

acumulação sucessiva e progressiva de dejetos variados e recebidos pelo meio ambiente natural, 

ou, ainda, quando o dano promovido não é visível, a título de prejuízos sofridos em um 

ambiente de trabalho insalubre por repetição. Trata-se de situações prováveis, com foco na 

realização de danos futuros. 

Apesar das peculiaridades e dificuldades promovidas pelos danos ambientais, pode-se 

afirmar que o artigo 225 do texto constitucional, por mais que atribua certa dimensão humana 

ao meio ambiente, não estabeleceu qualquer mecanismo mais efetivo para a recuperação e a 

prevenção dos danos causados aos seres humanos, mais especificamente o dano ecológico puro, 

e limitou-se à fórmula geral da responsabilidade (ANTUNES, 2015) – interpretada, 

majoritariamente, e talvez erroneamente, apenas como a objetiva.   

A teoria da responsabilização civil objetiva tem resguardo no pressuposto da existência 

de uma atividade que implica riscos para a saúde e o meio ambiente em si, impondo-se ao 

empreendedor a obrigação de prevenir riscos – princípio da prevenção – e internalizá-los em 

seu processo produtivo – princípio do poluidor-pagador (STEIGLEDER, 2011). Nesse quesito, 

a teoria do risco é costumeiramente denominada, sob a tutela do Direito Ambiental, como teoria 

do risco criado. Dispensa, outrossim, prova de culpa e tem conexões históricas com posições 

europeias acerca da responsabilização civil pelo risco.  

Por ser objetiva, pressupõe o dano ou o risco de dano bem como o nexo de causalidade 

entre a atividade e o resultado danoso, efetivo ou potencial, uma vez que, por via de 

consequência, há de se perquirir o nexo de causalidade e verificar se há liame entre a ação ou 

omissão e o dano provocado para caracterizar a responsabilidade e gerar o dever de indenizar. 

Nesse sentido, torna-se irrelevante a aferição de culpa do poluidor ou da ilicitude de seu ato 

(DINIZ, 2009). 
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A responsabilidade civil contemporânea, apesar de não mais ter apenas a reparação 

patrimonial como elemento central, é orientada em torno da preocupação com a vítima do dano, 

em que é possível aplicar-se, de forma mais geral, a características de cunho individualista ou 

personalíssimo, quando possível. Com relação, especificamente, ao Direito Ambiental, tanto o 

legislador constituinte quanto o infraconstitucional estabeleceram ao poluidor ou degradador a 

obrigação de restaurar e/ou indenizar os prejuízos ambientais, o que indica, em primeiro 

momento, que se deve tentar a restauração do bem ambiental e, somente tornando-se esta 

inviável, partir-se para a indenização por sucedâneo ou compensação (LEITE; AYALA, 2011). 

Essa estruturação da responsabilidade civil em matéria ambiental é consignada na 

noção de se restabelecer a harmonia e o equilíbrio que, anteriormente consolidados, foram 

violados pela atitude danosa que lhe constitui como fonte geradora. Portanto, afirma-se 

expressamente em lei que se promoverá um desestímulo de novas atitudes que sejam 

perpetradas, associado à ideia de reparação de um dano patrimonial (MALUF, 2009) ou 

extrapatrimonial8. 

Nesse sentido, o princípio da conservação pode ser apontado como pressuposto 

relevante ao estabelecimento da indenização por dano ambiental, quando se exige que as 

sanções do Direito Ambiental estejam, em desasia, direcionadas à reconstituição, à restauração 

e à substituição do bem ambiental – quando possível. Mas não se pode olvidar que, no meio 

ambiente, composições físicas e biológicas modificadas por agressões que não conseguem 

suportar não poderão jamais ser verdadeiramente restabelecidas, do ponto de vista ecológico, 

tal como ocorreria por um bem de estimado valor cultural que não mais poderá ser recuperado 

ou restaurado (LEITE; AYALA, 2011). 

Independentemente dessas questões, o Direito Ambiental brasileiro estruturou-se em 

torno de mecanismos de ressarcimento do dano ambiental patrimonial, quais sejam o do retorno 

ao estado anterior à lesão e o cálculo da devida indenização pecuniária, e algumas posições 

doutrinárias já têm admitido a sua incidência para a reparação de danos de caráter 

extrapatrimonial. A questão, portanto, está no evento danoso e sua responsabilização em razão 

de uma conduta que o causou, ou seja, no nexo de causalidade entre dano e conduta humana. 

 
8 Nesse contexto, a extrapatrimonialidade assume um viés central, com a consideração da perda da qualidade de 

vida, que pode compreender, inclusive, o período em que a coletividade fica sem acesso a determinado bem, como 

nos casos de destruição da vegetação nativa em que, mesmo com a realização do replantio, ou mesmo uma situação 

de violação ao patrimônio cultural local, com a reparação de obras e monumentos que ali estavam, a qualidade de 

vida que outrora se apresentava pode demorar anos, décadas, séculos, para ser alcançada. Para uma análise sob a 

teoria da sociedade de risco, ver: Russo e Henkes (2013). 
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O nexo de causalidade pode ser considerado um dos elementos essenciais para a 

determinação da responsabilização civil, mas é, ao mesmo tempo, o mais delicado e recheado 

de repercussões de ordem prática. Ainda na seara da responsabilização subjetiva, se há culpa e 

dano, não há qualquer tipo de responsabilidade quando não se pode apontar a sua causa geradora 

(PEREIRA, 1990). Portanto, pode-se afirmar que o nexo de causalidade é o ponto de ignição 

de leis naturais sem as quais o dano jamais ocorreria, uma vez, que submetido a critérios 

normativos, estes traduzem opções valorativas para a sua aferição e adequação (BEDRAN; 

MAYER, 2013). Ao mesmo tempo, a identificação da causa de um dano implica juízos 

valorativos, devidamente estruturados pelo ordenamento jurídico brasileiro, que se 

fundamentam em escolhas, tais como aquelas de natureza social, de periculosidade da atividade, 

de proximidade temporal ou espacial entre ação e/ou omissão e dano, probabilidades, entre 

outros (STEIGLEDER, 2011). Nesse sentido, uma série de teorias é apontada para explicar a 

relação existente entre um dano e sua conduta causadora.  

Inicialmente, a Teoria da Causalidade Adequada tem por objetivo determinar, entre 

diversas causas, aquela que apresente certa idoneidade da lesão para com a produção do dano. 

Esse processo é tratado por um juízo de adequação social que, de forma abstrata, considera que 

a suposta causa tem aptidão para produzir o dano. Ainda que não seja concretamente afirmada 

na maioria das situações, sua condição potencial alça o agente causador a responsável pelos 

danos promovidos. 

Para essa teoria, a condição apenas converter-se-á em causa quando, pela análise do 

caso concreto pelo magistrado, percebe-se que o resultado lesivo abstratamente corresponde ao 

curso natural das coisas, ou seja, o dano que a vítima experimentou é uma consequência 

normalmente previsível do fato, sob a tutela da experiência. Portanto, baseia-se o magistrado 

em uma análise da probabilidade de ocorrência do evento danoso. 

Por sua vez, a Teoria da Equivalência das Condições sustenta a tese de que o liame 

entre a causa e o ano ocorrerá quando aquela houver concorrido para realização deste, ainda 

que não seja uma causa direta do ocorrido. Em situações inerentes a danos ambientais, a Teoria 

da Equivalência das Condições é deveras problemática, visto que nem sempre os causadores de 

danos ambientais serão diretamente responsáveis pelos danos promovidos. Assim, ainda que 

em sede de aplicação da teoria da responsabilidade objetiva, sua comprovação se dá por 

prejudicial. 

Elaborada por Von Buri em 1860, e, posteriormente, devidamente refinada por outros 

estudiosos do tema, a Teoria da Equivalência das Condições estabelece um paradigma 

condicionalístico que parte da diferenciação entre condição e causa. A condição é todo fato que 
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está presente na origem do dano, enquanto a causa é toda a condição que será determinante para 

a produção de um resultado. Portanto, ao analisar uma situação de dano civil, o magistrado terá 

de correlacionar todas as condições ligadas ao evento, e aferir, adequadamente, qual é ou quais 

são aquelas que se interligam como causas ao dano promovido pelo agente (ROSENVALD, 

2017). Por essa teoria, todas as condições seriam equivalentes, tornando-se indispensável 

averiguar qual a maior ou menor distância entre a conduta do agente e seus efeitos, uma vez 

que toda condição se converte em uma causa, por mais remota que seja a sua correlação com o 

dano. Assim, o comportamento pessoal é elemento essencial para o resultado, ingressando na 

cadeira consequencial como necessário para o evento lesivo. 

Finalmente, a Teoria do Dano Direto e Imediato (ou Teoria da Interrupção do Nexo 

Causal) é aquela que se encontra expressamente prevista no Código Civil de 2002, conforme 

seu artigo 403. Por essa teoria, ainda que a inexecução resulte de dolo por parte do devedor, as 

perdas e danos a serem calculadas somente incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes 

por efeito direto e imediato, sem prejuízo do disposto em lei processual. No caso, sua aplicação 

na seara ambiental é amplamente reduzida – e, por que não, vedada – em razão das disposições 

constitucionais nesse sentido. 

Pode-se aferir, na prática, que nenhuma das teorias alcança a complexidade oferecida 

pelas situações de danos ao meio ambiente, já que o resultado pode ser proveniente de várias 

causas, muitas delas concorrentes, simultâneas ou sucessivas, e dificilmente terão uma única e 

linear fonte (STEIGLEDER, 2011).  

Ao mesmo tempo, o nexo de causalidade, a partir de juízos de adequação social, em 

que várias causas concorrem para o dano, podem levar a uma série de situação de ausência de 

responsabilização, como nas situações excludentes de responsabilidade por caso fortuito ou 

força maior – tufões, enchentes, tempestades, terremotos, entre outros – que favorecem o nível 

degradador e passam a invocar a culpa de terceiros ou da vítima para evitar o dever de indenizar. 

Isso, por si só, é uma situação violadora do princípio da precaução, em Direito Ambiental 

(BEDRAN; MAYER, 2013). 

Em razão das dificuldades enfrentadas em nível ambiental, tanto doutrina quanto 

jurisprudência assimilaram a Teoria do Risco Integral, vertente pertencente à Teoria dos Ricos 

aplicada à Responsabilização Civil, para determinar as consequências decorrentes de situações 

de danos ao meio ambiente, independentemente de sua natureza – seja natural, artificial, do 

trabalho, cultural, digital ou cibernético. A vantagem auferida pela Teoria do Risco Integral, 

que é derivada, com relação ao nexo de causalidade, da Teoria da Causalidade Adequada, está 

com a colocação do perigo (potencial) como causador do dano, devendo-se, apenas, aferir se 

17



há liame causal entre a ação humana ou sua omissão e o dano promovido (GUEDES; 

FERREIRA, 2016). 

O modelo de responsabilização do risco integral exige uma atitude cognitiva 

diferenciada do intérprete, que, por vezes, torna-se completamente alheia ao nexo de 

causalidade. Nesse quesito, pode-se afirmar que o risco integral foge, quase que completamente, 

aos pressupostos conceituais tradicionais da responsabilização civil, visto que, ainda que não 

haja nexo de causalidade, a responsabilidade irá se impor. Dessa maneira, ainda segundo os 

pressupostos contemporâneos da responsabilidade civil, pautados, de modo progressivo, por 

flexibilizações e até presunções do nexo de causalidade, o risco integral demonstra-se afastado, 

e somente pode ser considerado quando imposto por Constituição vigente, leis, jurisprudência 

e sólidas e proporcionais razões normativas (FARIAS; BRAGA NETTO; ROSENVALD, 

2019). 

Ao analisarem-se as características inerentes ao dano ambiental, não há, sob um 

primeiro panorama, como defender a aplicação do risco integral para o Direito Ambiental. 

Apesar do forte apelo doutrinário nesse sentido, uma vez que parte dos autores a aplica 

indistintamente, a aplicação carece de maior desenvolvimento teórico e, em diversas 

oportunidades, é associada à responsabilização objetiva como se fossem elementos 

complementares. 

Deve-se ressaltar que a aplicação do modelo do risco integral é costumeiramente 

associada com a responsabilização civil em âmbito administrativo, visto que, no Brasil, desde 

o texto constitucional de 1946, já representa o modelo geral de responsabilização civil do 

Estado, ao impor medidas de responsabilidade civil por atos e omissões dos seus agentes e das 

pessoas jurídicas de direito público e privado prestadoras de serviço público – entidades da 

Administração Indireta. Conforme esse modelo, o Estado somente se eximirá da indenização 

cabível se provar algumas das causas excludentes de responsabilidade civil, como o fato 

exclusivo da vítima, caso fortuito ou força maior, entre outras. 

Por outro lado, verifica-se que o modelo do risco integral dispensa, quase que em sua 

totalidade, o nexo de causalidade. Não aceita, portanto, de forma conceitual, quaisquer 

excludentes de responsabilização. E difere, em muito, do modelo de responsabilização pelo 

risco criado ou causado, que implica uma progressiva restrição das excludentes de 

responsabilidade civil. 

A teoria do risco, entretanto, tem ampla relação com o conceito de atividade. Sendo 

assim, conectar-se-á com a atividade realizada pelo ofensor, na qual este responderá sem culpa, 

salvo que haja uma excludente para romper o nexo de causalidade. Nesse ponto, diminui-se a 
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importância das excludentes, que serão retraídas, sobretudo na responsabilidade objetiva 

pautada no risco. Trata-se de redução fundamental, que atende aos anseios constitucionais para 

tanto. 

Ainda assim, existirá um espaço para as alegações de excludentes de responsabilização 

civil, sob pena de confirmar-se, por muito, uma série de injustiças, a depender do caso concreto 

analisado. Pode-se – e deve-se – criar um sistema de flexibilizações diante de uma análise 

precisa do nexo de causalidade. Nesse caso, mesmo as presunções são potencialmente 

adequadas para a aplicação do sistema de responsabilização civil, como ocorre, por exemplo, 

nos danos causados por fabricantes de cigarros. 

Não se pode olvidar, por sua vez, que a causalidade é um conceito jurídico, e não 

fático. Assim, decidir pela imputação ou não de determinado antecedente implica, 

inevitavelmente, valorações. Portanto, torna-se subjacente, à análise do caso concreto, apurar o 

nexo de causalidade por um juízo de valor, e que deve ser pautado sob critérios de respeito aos 

valores protegidos constitucionalmente, aos seus princípios e aos direitos e às garantias 

fundamentais. 

Se restar aplicável, em qualquer situação, o modelo de risco integral às infrações 

ambientais, a discussão a respeitado da causalidade deve ser afastada em toda e qualquer lide 

ambiental. Entretanto, dependendo das circunstâncias do caso concreto, essa medida pode 

parecer, por muito, injusta. Toma-se como exemplo um posto de combustíveis, que recebe seu 

abastecimento de forma regular e constante todas as semanas. Se, em determinado momento, 

um terremoto de baixa escala, pouco perceptível, promove uma rachadura em um dos tanques 

subterrâneos, que é de difícil detecção, e o combustível vazado resulta na poluição de um lençol 

freático da região, deverá ser responsabilizado o dono do posto de combustível? 

Nem sempre os ofensores serão poderosos grupos econômicos, e nem sempre os danos 

ambientais assumirão proporções colossais, como no caso dos desastres ambientais de larga 

escala. Os atores envolvidos podem ser ofensores com baixo poderio econômico e, como no 

caso mencionado acima, nenhuma relação causal com o dano cuja indenização lhe será cobrada. 

Para tanto, deve-se apurar a responsabilização ambiental por modelos diferenciados que não 

ignorem o modelo constitucional brasileiro vigente, de cunho humanista e em respeito aos 

valores e aos princípios fundamentais. 

Apesar de gozar de constante aceitação por parte dos tribunais superiores, com 

destaque para as decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o modelo do risco integral é, 

por vezes, associado à doutrina de forma equivocada. Algumas posições, inclusive, encontram-

se em contradição.  
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O modelo de risco integral é associado aos danos ambientais por serem estes de 

natureza diferenciada, que ensejariam a dispensa ou prova de culpa, e exigiriam apenas o dano 

e o nexo causal. Porém, pelos próprios termos do modelo de risco integral, não haveria de se 

analisar qualquer situação de causalidade, uma vez que, se a responsabilidade é objetiva e adota-

se o risco integral, o nexo de causal não servirá a seu intuito. E ocorre, por outro lado, uma série 

de argumentações sobre as inversões probatórias ou a necessidade de flexibilização do nexo 

causal. 

Como os bens ambientais juridicamente tutelados são considerados como um 

macrobem – bem de uso comum do povo –, a sua reparação em sentido amplo, por intermédio 

de indenizações, reparações em sentido estrito ou compensações, têm por intuito permitir que 

o meio ambiente lesado tente retornar ao status quo ante que apresentava, antes da ocorrência 

do dano. Entretanto, na maioria dos casos, torna-se inviável a recuperação ou o retorno ao 

estado anterior, o que, por si só, torna imprescindível a necessidade de manutenção e 

conservação (BEDRAN; MAYER, 2013). 

Por ser um bem de utilização comunitária e titularidade difusa que abrange, inclusive, 

as futuras gerações, não se trata de situações meramente patrimoniais – acondicionadas, 

tradicionalmente, na seara da responsabilização subjetiva – nem meramente pessoais – que 

retornará, por outro lado, à responsabilização objetiva. Mas, ainda assim – e talvez por falta de 

maior embasamento teórico sobre a própria estrutura da natureza jurídica do bem jurídico 

ambiental e os danos ambientais decorrentes de sua violação –, defende-se a aplicação do 

modelo de risco integral. 

O próprio STJ9 é defensor de que o dano ambiental não exclui a comprovação da 

efetiva ocorrência do dano e do nexo de causalidade com a conduta do agente. Mas ainda 

permanecem em defesa do modelo do risco integral, com discussões sobre provas, inversões 

probatórias, flexibilizações, e até mesmo do tipo de demanda ambiental correspondente, que, 

por outro lado, pode ser resolvida de outra forma. 

 

2 OS DESASTRES AMBIENTAIS DE MARIANA/MG E BRUMADINHO/MG: 

HIPÓTESE DE RESPONSABILIDADE CIVIL AGRAVADA? 

De acordo com o relatório “Avaliação dos efeitos e desdobramentos do rompimento 

da Barragem de Fundão em Mariana – MG”, do Grupo da Força-Tarefa do Estado de Minas 

Gerais (Decreto nº 46.892/2015), publicado em fevereiro de 2016, no dia 5 de novembro de 

 
9 Conf. STJ, REsp. 1.378.705; Resp. 1.056.540, entre outros. 
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2015 a barragem de Fundão, localizada na unidade industrial de Germano, no subdistrito de 

Bento Rodrigues, no município de Mariana, região central de Minas Gerais, se rompeu 

causando um alagamento em grande escala de lama e rejeitos de mineração, causando a 

destruição do subdistrito, deixando 17 mortos, mais de 600 pessoas desabrigadas e milhares de 

pessoas sem água, gerando também danos ambientais e socioeconômicos  gravíssimos em toda 

a Bacia do Rio Doce.  

A barragem de responsabilidade da mineradora Samarco, possuía 55 milhões de 

metros cúbicos de rejeitos de minério, conforme estimativas do Instituto Brasileiro de Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. Segundo a União, o Estado de Minas 

Gerais e o Estado de Espirito Santo, os rejeitos englobados na barragem eram lançados no local 

pela Samarco e também a empresa Vale S/A, esses rejeitos primeiramente atingiram a barragem 

de Santarém, causando seu alagamento e forçando a passagem de uma gigantesca onda de lama 

por 55 km no Rio Gualaxo do Norte até desaguar no Rio do Carmo, subsequentemente a onda 

de lama e água  atingiu a localidade de Bento Rodrigues, causando mortes e a destruição do 

povoado e da fauna e flora da região.  

A tragédia afetou 35 cidades de Minas Gerais e três do Espírito Santo, a lama provocou 

a morte de mais de 11 mil toneladas de peixes, impactou na fauna, flora, áreas marítimas e de 

conservação, ameaçou a extinção de algumas espécies; causando também danos às atividades 

pesqueiras, agropecuária, turismo e lazer da região. 

De acordo com o relatório final apresentado pelo Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais, o acidente foi motivado por obras na barragem. O relatório explica que em 2013, 

o eixo da barragem foi recuado e segundo técnicos esse recuo apresentava sérios problemas de 

vazamento, como consequência da mudança de eixo a nova seção da barragem passou a ter sua 

fundação camadas onde os rejeitos eram menos resistentes e menos permeáveis do que o 

previsto no projeto original. E registra também que o rompimento da barragem teve início nesse 

chamado recuo em que, de forma abrupta, rapidamente se expandiu para todo o corpo da 

barragem. 

No caso do rompimento da barragem de Brumadinho, o relatório final produzido pelo 

CIMNE - Centro Internacional de Métodos Numéricos em Engenharia (UPC – Universidad 

Politécnica de Catalunya) indica que 9,7 milhões de metros cúbicos de material passaram da 

barragem, aproximadamente 75% do volume existente anteriormente a ruptura. Os lançamentos 

de rejeitos na barragem haviam sido interrompidos cerca de dois anos e meio antes do acidente. 

No ano anterior ao rompimento houve um grave incidente durante a perfuração do dreno 

horizontal DHP-15. Foram causados danos visíveis de lama em diversos pontos da barragem, 
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que foram contidos. O incidente causou um aumento local e temporário nas pressões 

piezométricas da água e algum abatimento na barragem, registros sismográficos sugerem que 

uma liquefação contida pode ter ocorrido na época.  

Outros mecanismos potenciais foram examinados, um deles fala sobre a sobre pressão 

de água associada à perfuração do furo B1-SM-13, que estava em andamento no momento da 

ruptura. As análises mostraram que usando o modelo constitutivo e os parâmetros adotados 

para os rejeitos, pode ocorrer a liquefação local devido à sobre pressão de água e sua propagação 

pela barragem. Após o rompimento da barragem, a população foi exposta aos resíduos do 

processo produtivo da mineração, desde o contato direto com a lama como também pelo contato 

com água contaminada. 

Entretanto, como se dará a responsabilidade civil para ambas as empresas? Qual teoria 

será aplicada? 

A teoria da responsabilização objetiva pode ser utilizada para aplicar-se uma situação 

de responsabilidade independentemente da existência de ânimo, e concede amplo destaque, 

conforme ressaltado anteriormente, à noção de causalidade enquanto vínculo entre o risco da 

atividade e o dano considerado injusto, nos termos do art. 927, parágrafo único, do Código Civil 

de 2002. Entretanto, são admitidas uma série de excludentes do nexo de causalidade, 

devidamente expressas no próprio texto civil, quais sejam: caso fortuito ou força maior, fato 

exclusivo da vítima, fato de terceiro, entre outros. 

Pela teoria do risco integral, a responsabilidade objetiva adquire um caráter absoluto, 

inafastável, que se traduz em pura causalidade: uma vez causado o dano, há a responsabilidade. 

Porém, em certa medida, sua aplicação é por deveras problemática. O perfil constitucional 

adotado para os bens ambientais prestigia a proteção aos bens em si, bem como às gerações 

presente e futura, e necessita de maior proteção à vítima, com reparação integral e sem olvidar 

da desigualdade substancial em cada caso, o que, por si só, correlaciona-se com o primado da 

solidariedade social. 

A responsabilidade civil objetiva por risco agravado, portanto, diferencia-se da 

responsabilidade civil comum em razão da mudança de foco em um dos elementos centrais da 

responsabilização: o da ação ou conduta humana. Enquanto nesta a ação ou conduta humana é 

elemento central, vinculado ao dano promovido em razão do nexo de causalidade, a ação ou 

conduta humana são adaptados, naquela, para a conexão entre o dano promovido e a atividade 

desenvolvida, com redução, inclusive, da dependência do nexo de causalidade – e, por 

conseguinte, diminuição do número de flexibilizações ou mitigações de seus preceitos, quando 

aplicados na teoria da responsabilização por risco integral. 
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Por outro lado, deve-se ressaltar que um eventual afastamento do nexo de causalidade 

exige uma estreita relação entre o dano e a atividade desenvolvida pelo ofensor. Portanto, 

apenas será juridicamente possível – e, por deveras, justo – imputar uma situação de 

responsabilização civil para indenização, compensação ou reparação sem nexo de causalidade 

a alguém, se o vínculo entre o dano e a atividade desenvolvida forem estreitos e interligados. 

Na responsabilidade civil objetiva por risco agravado, os fatos que excluiriam o dever 

de indenizar, uma vez considerados como fortuitos externos, passam, com o decorrer de sua 

construção doutrinária e jurisprudencial, a ser considerados fortuitos internos. Pode-se auferir 

que os responsáveis se vinculam aos danos em razão de estes estarem conexos às suas 

atividades, ainda que provenientes de terceiros. Trata-se da responsabilidade civil objetiva por 

risco agravado. Nos casos mencionados, se houver vínculo com os riscos da atividade, já haverá 

a responsabilização, ou seja, não responderão os responsáveis por quaisquer danos que as 

vítimas sofreram, mas apenas aqueles vinculados às suas atividades. Outros casos podem ser 

mencionados, como, por exemplo, o caso dos planos de saúde, que respondem por quaisquer 

danos que um passageiro de transporte interestadual vier a sofrer no trajeto de sua viagem. 

Os planos de saúde responderão por todos os danos conexos à sua atividade, ainda que 

sejam falhas ou omissões em relação aos deveres de cooperação, esclarecimento e informação. 

Assim, se um plano de saúde deixa de comunicar, individualmente, o paciente acerca do 

descredenciamento de determinado médico ou hospital, violará o dever de informar, de modo 

completo, claro e eficiente. O mesmo ocorre quando nega atendimento de urgência, em 

momento delicado para a vida do paciente ou de sua família, quando normalmente estará 

fragilizado pelo acidente sofrido na viagem. Dessa maneira, pode, inclusive, o plano de saúde 

não responder nos casos de seguros-saúde – quando os médicos são escolhidos pelos próprios 

pacientes, sem qualquer credenciamento ou interferência – em que não se exercitará sua 

atividade, apenas condicionando-se a reembolsá-lo posteriormente, por força de contrato 

(FARIAS; BRAGA NETTO; ROSENVALD, 2019). 

Verifica-se, por oportuno, que o elemento central da responsabilização civil ambiental 

passa pelo conceito de atividade e deve ser utilizado como parâmetro interpretativo e 

axiológico. Para a formação da responsabilidade civil ambiental, faz-se necessário ocorrer uma 

conexão entre a atividade desempenhada pelo agente e o dano porventura causado ao meio 

ambiente ecologicamente protegido. A teoria do risco integral não consegue, nesse ínterim, 

cumprir suas disposições e, ao mesmo tempo, resguardar o direito fundamental ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado. Não apresenta amparo na teoria da responsabilização 

civil tradicional – de cunho eminentemente subjetivo e com foco no nexo de causalidade – nem 
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se coaduna com as posições contemporâneas, que reiteram o perfil em torno do risco. Para o 

risco integral, responde o agente inclusive por danos que não estão associados à sua atividade, 

nem às pessoas ou às coisas com ela relacionadas. Assim, deverá, em muito, responder pelo 

risco agravado que ela promove. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se concluir, diante de todo o exposto, que o reconhecimento, pelo Supremo 

Tribunal Federal, da imprescritibilidade das infrações que promovam danos ambientais 

permitiu uma abertura teórica à aplicação da Teoria do Risco Agravado no Direito Ambiental, 

em substituição às Teorias do Risco Integral e do Risco Causado, que, em muito, enfrentam 

dificuldades para a regulamentação e o tratamento dos danos ambientais que envolvam 

reparações patrimoniais individuais. 

Essa medida, por si só, é suficiente para um redirecionamento da interpretação acerca 

da reparação por danos ao meio ambiente, que, em muito, corrobora com a natureza difusa dos 

bens ambientais e, ao mesmo tempo, permite o reconhecimento do direito fundamental ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, com atendimento dos deveres impostos pela 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988. 

Os tribunais brasileiros, principalmente pela incidência de atuação do Superior 

Tribunal de Justiça, realizaram, durante anos, uma série de decisões díspares na seara do Direito 

Ambiental, e, apesar de relativo consenso acerca dos danos patrimoniais de natureza difusa, 

muito restou sem solução efetiva quando analisados os danos patrimoniais de natureza 

individual, que, inclusive, não são abrangidos pelas hipóteses expressamente previstas de 

atuação das Ações Civis Públicas. 

A aplicação da tradicional teoria da responsabilização civil – de cunho subjetivista, 

individualista e com foco no nexo de causalidade – não consegue abranger a natureza difusa 

dos bens ambientais. Por outro lado, a utilização da teoria do risco integral, ainda que aplicada 

de natureza objetiva, também não alcança os objetivos expressos no artigo 225, caput, do texto 

constitucional, uma vez que permite a responsabilização do agente por elementos que não 

correspondem à sua atividade.   

É nesse sentido que se defende uma abertura, pelo reconhecimento da repercussão 

geral da imprescritibilidade dos danos ambientais, para a realização da teoria do risco agravado, 

mais adequada às searas ambientais, cobrindo, inclusive, os danos patrimoniais de cunho 

individual, a fim de serem alcançados os primados protetores do meio ambiente bem como as 
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regras e os princípios inerentes ao Direito Privado, notadamente o Direito Civil brasileiro, 

acerca da Responsabilidade Civil. 
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